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1Introdução

A formação contínua de professores teve forte 

incremento, em Portugal, no contexto das reformas 

educativas iniciadas nos anos de 1980, em conse-

quência dos financiamentos avultados provenientes da 

União Europeia e de uma lógica de oferta e procura 

induzida por um enquadramento legal que estabeleceu 

a ligação entre a formação e a progressão na carreira. 

Entre outros normativos legais, salientam-se a publi-

cação da Lei de Bases do Sistema Educativo, em 1986 

(lei n. 46/86), do Ordenamento Jurídico da Formação 

Inicial e Contínua de Professores e Educadores de 

Infância (decreto-lei n. 344/89), do Estatuto da Car-

reira Docente (decreto-lei n. 139-A/90) e do próprio 

Regime Jurídico da Formação Contínua de Professores 

e Educadores (decreto-lei n. 249/92), tendo este último 

instituído mecanismos de acreditação e creditação das 

acções de formação articulados directamente com a 

∗ Foi mantida a ortografia de Portugal.

progressão na carreira dos professores. Para estes, a 

frequência de acções de formação e a obtenção dos 

créditos correspondentes passaram a constituir uma 

condição obrigatória para a progressão na carreira e, 

como tal, conduziram a um aumento exponencial da 

oferta e da procura, numa lógica predominantemente 

individual e instrumental (Ferreira, 1998).

Esse enquadramento jurídico-administrativo 

conduziu ao aparecimento de novas entidades forma-

doras a partir de 1993, nomeadamente os centros de 

formação de associações de escolas e os centros de 

formação de associações de professores. Contudo, 

já antes eram visíveis preocupações com a formação 

contínua, especialmente a seguir ao 25 de abril de 

1974, num contexto de mobilização associativa e 

sindical e também das próprias escolas. Na década 

de 1980, diversas entidades promoveram acções de 

formação contínua em modalidades não formais, sem 

vinculação à progressão na carreira, mas obtendo 

adesão voluntária dos professores. Destaca-se o papel 

das instituições de ensino superior, dos sindicatos e de 

outras associações profissionais e dos serviços centrais 

e regionais do Ministério da Educação, que intervie-
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ram principalmente no âmbito do ensino primário. 

Da parte desses últimos, as acções de formação eram 

realizadas de forma directa ou por meio de programas 

nacionais, como o Programa Interministerial de Pro-

moção do Sucesso Educativo (PIPSE). Por sua vez, os 

sindicatos e associações profissionais e pedagógicas 

assumiam nesse período um importante papel de mo-

bilização dos professores para acções de informação 

e sensibilização, com um carácter de dinamização 

pedagógica e laboral.

Na altura em que foi instituído o sistema formal 

de formação contínua, era mesmo no interior do as-

sociativismo sindical e profissional que se verificava 

maior apetência para a organização de acções de 

formação, em modalidades de encontros, jornadas, 

seminários, conferências e outros; esse campo de 

intervenção era percebido por seus promotores como 

uma forma de crescimento e afirmação das próprias 

estruturas sindicais e associativas junto dos professores 

e da opinião pública em geral. Em grande medida, as 

iniciativas de formação contínua que eram levadas a 

efeito pelas diversas entidades assumiam carácter de 

“actualização” dos professores, eram de frequência vo-

luntária, tinham carácter pontual e de curta duração e 

eram realizadas frequentemente na forma de “jornadas 

pedagógicas” no início de cada ano lectivo.

Como se disse, foi com o enquadramento 

normativo-legal dos anos de 1980/1990 e com os fi-

nanciamentos provenientes da União Europeia concre-

tamente no âmbito do Programa de Desenvolvimento 

Educativo para Portugal (PRODEP) que a formação 

contínua adquiriu os contornos que tem actualmente, 

obtendo forte incremento em termos quantitativos. 

Todavia, neste artigo defende-se que esse incremento 

não teve equivalente na transformação das concepções 

e práticas de formação, gerando até lógicas contrárias 

aos pressupostos participativos e emancipatórios da 

educação de adultos. Apesar de tratar-se de um campo 

de formação profissional de adultos, a formação con-

tínua desenvolveu-se predominantemente à imagem 

do modelo formal de escolarização e com influências 

de lógicas de racionalização das reformas educativas. 

Nas primeiras secções do artigo abordam-se essas ló-

gicas, salientando-se seus efeitos nas subjectividades 

dos professores. Seguidamente, abordam-se algumas 

concepções alternativas, encarando a formação contí-

nua de professores numa perspectiva de educação de 

adultos e supondo, assim, outro tipo de relação dos 

professores com a formação e entre esta e os contextos 

e situações reais de trabalho.

As reformas educativas e os seus efeitos  
nas subjectividades dos professores

As tentativas de resposta às profundas transfor-

mações e crise dos sistemas educativos emergentes 

nos anos de 1960/1970 assentaram, num primeiro 

momento, na utilização pelo Estado de instrumentos 

de macroplanificação, do tipo das grandes reformas 

educativas. Tendo verificado o esgotamento desse 

modelo, num segundo momento o Estado deu primazia 

a mecanismos de microrregulação, apelando à respon-

sabilidade da sociedade civil e à procura de soluções 

locais para os problemas cada vez mais complexos e 

difíceis de resolver à escala nacional. É nesse período 

que se confrontam diferentes propostas e orientações, 

por vezes de compatibilização problemática, ao nível 

das políticas e da acção educativas, como é o caso da 

democratização, da modernização e do neoliberalismo 

(Lima & Afonso, 2002). No nosso país, por exemplo, 

em nenhum dos momentos referidos o Estado aban-

donou a lógica de reforma de pendor centralista e bu-

rocrático, orientada para a racionalização e o controlo, 

embora tenha transposto para o campo da educação e 

formação, sobretudo no plano retórico, uma racionali-

dade produtiva e competitiva, de inspiração neoliberal. 

Focalizada essencialmente nos resultados, do que é 

exemplo o interesse pelos rankings das escolas, essa 

racionalidade tem-se ancorado em noções como eficá-

cia, eficiência, qualidade etc., as quais passaram a fazer 

parte do discurso político não apenas em referência ao 

sector empresarial mas também a outros sectores da 

acção pública, incluindo a educação e a formação.

Com efeito, a partir da década de 1980, as ideias 

de descentralização, participação e autonomia e os 

inerentes apelos aos dinamismos locais surgiram em 



Reformas educativas, formação e subjectividades dos professores

Revista Brasileira de Educação  v. 13  n. 38  maio/ago. 2008	 241

resposta às críticas ao centralismo e à burocratização 

do Estado, à reprodução das desigualdades e a outras 

críticas que durante os anos de 1960/1970 tiveram 

como alvo as instituições em geral e em particular a 

escola. O local – o espaço local, os actores locais, as 

iniciativas locais – tornou-se o horizonte privilegiado 

do discurso e das políticas educativas (Ferreira, 2005). 

Porém, a tão proclamada devolução de poderes ao local 

não se traduziu de forma linear, como é entendido e 

sugerido frequentemente, num reforço do princípio da 

comunidade em detrimento dos princípios do Estado 

e do mercado. O mesmo fenómeno abriu caminho 

à propagação de políticas neoliberais, ora de modo 

mais explícito nalguns países, ora de um modo mais 

difuso noutros.

Embora a visibilidade das políticas neoliberais 

não seja a mesma em todos os países, é necessário 

ter em conta que essa difusão não se verifica apenas 

em termos de políticas concretas; ela manifesta-se 

igualmente no plano das subjectividades e dos valo-

res. Assim, os valores empresariais e mercantis – da 

produtividade, da competição e do lucro – invadiram 

não apenas o sector económico como também outros 

domínios da organização social. O próprio sector da 

administração pública foi influenciado por esses va-

lores, difundindo-se a ideia de que ele é ineficiente e 

que a lógica de mercado e o modelo de funcionamento 

da empresa constituem a chave da sua modernização 

e eficácia.

No campo educativo, a lógica neoliberal tem sido 

caracterizada por um conjunto de ideias que fazem 

apelo à “eficiência”, à “eficácia”, à “excelência”, à 

“qualidade”, à “escolha da escola pelos pais” etc., re-

velando uma focalização das políticas educativas, de-

signadamente das políticas de autonomia e gestão local 

da escola, nos direitos do consumidor mais do que nos 

direitos do cidadão (Whitty, 1996). Considerando, no 

entanto, que no campo da educação e das políticas 

sociais em geral as forças de mercado continuam a 

ser mediadas pelo Estado, alguns autores sustentam 

que, nesse caso, não se pode falar num mercado pro-

priamente dito, mas num “quase-mercado”. Segundo 

Geoff Whitty, essas políticas de quase-mercado não 

constituem uma privatização do sistema educativo 

num sentido estritamente económico; todavia, elas 

requerem que as instituições do sector público operem 

similarmente às instituições do sector privado.

Os analistas sociais têm-se pronunciado de 

diferentes modos sobre esses fenómenos, tendo em 

conta a maior ou menor intensidade com que a lógica 

neoliberal se tem manifestado, tratando-se de países 

centrais, periféricos ou semiperiféricos, como é o caso 

de Portugal. Entre nós, e tomando como referência o 

período que vai de meados da década de 1980 a meados 

da década de 1990, Lima e Afonso (2002) sustentam 

que os vectores da democratização, da modernização e 

do neoliberalismo se manifestaram de modo particular, 

considerando que as reformas neoliberais tiveram uma 

expressão híbrida, mitigada ou até, em alguns casos, em 

contra-ciclo, distinguindo-se, em muitos aspectos, da 

agenda emergente no contexto internacional.

Num estudo sobre as políticas educativas em 

Portugal, Almerindo Afonso (1998) concluiu que, 

apesar de se encontrarem vectores do gerencialismo 

neoliberal ao nível mais geral da definição das políticas 

públicas, eles não se traduziram de forma tão clara 

em termos de orientações concretas para a gestão das 

escolas. Considera, por isso, que não é possível falar, 

no caso do nosso país, de uma valorização mais do que 

retórica da ideologia do mercado no domínio da educa-

ção pública, tratando-se, pois, de um “neoliberalismo 

educacional mitigado”. No mesmo sentido, Manuel 

Sarmento (1999) sustenta que algumas das medidas 

mais marcantes das políticas neoliberais do mundo 

anglosaxónico não têm expressão visível no caso 

português senão em termos simbólicos. Argumenta, 

aliás, que o que é mais específico no nosso país é a 

existência de um “tempo em contra-ciclo”, corres-

pondente ao processo escolar pós-25 de abril, consi-

derando que esse período foi marcado por fenómenos 

aparentemente contraditórios: a expansão da escola 

básica é norteada pelos princípios da democratização 

e da igualdade de oportunidades, embora ocorra num 

momento em que noutros países se verificava já uma 

contracção do financiamento dos sistemas educativos e 

se afirmava, em nível global, a ideologia neoliberal.
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No entanto, outros analistas têm vindo chamar 

a atenção para o facto de que os valores neoliberais 

circulam hoje à escala mundial, entre os sectores 

económico, social, político e cultural, para o que 

muito contribui a grande mobilidade das pessoas 

e da informação, assegurada predominantemente 

pelas tecnologias da informação e comunicação, as 

revistas e livros, as conferências e encontros, as asso-

ciações profissionais e científicas, os especialistas e 

as organizações internacionais. Ora, esses elementos 

fazem parte de uma “circulação ‘internacional’ de 

ideias sobre práticas apropriadas e interpretações da 

mudança escolar” (Popkewitz, 2000, p. 48). Por meio 

de isomorfismos, como explica John Meyer (2000), 

a sociedade global fornece modelos que influenciam 

bastante os sistemas educativos nacionais. E, se existe 

uma cultura educacional global e um emergente siste-

ma educativo global, eles não podem ser concebidos 

como resultado apenas de uma espécie de aproxima-

ção de práticas. Há certamente uma influência global 

generalizada, mas esta não decorre do domínio de uns 

países sobre outros; resulta, sobretudo, do facto de o 

sistema educativo globalizado envolver uma densa 

estrutura de associações e profissões educacionais, e 

de outros sistemas de prestígio, chamando a atenção 

para “histórias educacionais de sucesso”.

As reformas neoliberais correspondem, assim, 

a um fenómeno de alcance global, que, não obstante 

as especificidades contextuais, se propaga por meio 

de um “espírito gestionário” (Ogien, 1995). Ainda 

que a lógica neoliberal não tenha atingido a mesma 

expressão em todos os países, não podem ser ignora-

dos seus efeitos profundos, sobretudo no plano dos 

valores e das subjectividades, na medida em que ela 

se manifesta quer por um “neoliberalismo doutriná-

rio” – como é mais o caso da Grã-Bretanha –, quer por 

um “neoliberalismo gestionário” – como é o caso de 

outros países da Europa (Jobert, 1994). Há que levar 

em conta, portanto, as formas de penetração difusa da 

orientação neoliberal e sua difusão subterrânea à escala 

local, pois, como sustentam Ball e Van Zanten (1998), 

o processo nacional de elaboração de políticas é um 

processo de bricolage e, nesse sentido, as reformas e 

as políticas neoliberais, sejam elas entendidas como 

manifestações “objectivas” ou como tecnologias de 

circulação e difusão de ideias e de valores e de impreg-

nação das subjectividades dos professores e de outros 

actores educativos, devem ser compreendidas como o 

produto de múltiplas influências e interdependências 

(Ball, 1994).

De acordo com Stephen Ball (2002), as tecnolo-

gias políticas de reforma educacional não são apenas 

veículos para a mudança técnica e estrutural; são 

também mecanismos que contribuem para a mudança 

das subjectividades, das identidades e dos valores. Sob 

a aparência de liberdade que é criada pela retórica 

da devolução de poderes ao local, da flexibilidade e 

autonomia, emergem novas formas de controlo que pe-

netram as subjectividades dos professores. Por exem-

plo, as tecnologias políticas de reforma educativa, das 

quais o autor destaca o mercado, o gerencialismo e, 

particularmente, a performatividade, põem em causa 

a colegialidade e a autenticidade dos professores. A 

nova cultura da performatividade competitiva gera 

sentimentos de culpa, incerteza e insegurança onto-

lógica: “estarei a trabalhar bem?”, “estarei a trabalhar 

o suficiente?”, “estarei a trabalhar no sentido certo?”, 

“será isto que querem que eu faça?”. Ora, essa insegu-

rança tende a gerar uma “fantasia encenada” para ser 

vista e avaliada; o espectáculo e a opacidade tendem 

a sobrepor-se à transparência e à autenticidade.

Nosso país, como se disse, tem características 

específicas, mas isso não significa que seja imune a 

essas influências globais. O que acontece é que, entre 

nós, as ideias de produtividade e competitividade, de 

inspiração empresarial e mercantil, se têm manifestado 

de modo peculiar, surgindo à mistura com políticas 

e práticas que se mantêm fortemente centralizadas e 

burocráticas. Isto é, poder-se-ia pensar que a criação 

de centros de formação de associação de escolas, de 

territórios educativos de intervenção prioritária, de 

agrupamentos de escolas etc., no quadro das políticas 

ditas de descentralização, territorialização e autono-

mia, conduziriam ao fim do centralismo burocrático; 

no entanto, o que se tem observado é sobretudo uma 

contradição entre os discursos difundidos por especia-
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listas da educação e por líderes políticos e administra-

tivos – imbuídos de uma retórica de descentralização, 

territorialização, contratualização, autonomia, flexibi-

lidade etc. – e as práticas centralizadas e burocráticas 

que não deixaram nunca de estar presentes, sendo hoje 

visíveis também no plano local. É que essas práticas, 

enquanto fenómeno estrutural e cultural, não dizem 

respeito apenas ao Estado e à administração central e 

ao tipo de relações que esses actores mantém com os 

actores locais, sejam o município, os agrupamentos de 

escolas, os centros de formação ou outros. Em grande 

medida, são os próprios actores locais que promovem 

hoje objectivos e mobilizam recursos e metodologias 

que não diferem, no essencial, dos utilizados à escala 

nacional-estatal, constatando-se mesmo, em alguns 

casos, que o centralismo burocrático se reproduz à 

escala local com maior afinco do que foi ou é utilizado 

à escala nacional.

A formação de professores e o papel  
das instituições de ensino superior

A formação de professores está intimamente 

relacionada a um fenómeno que alguns autores têm 

designado como universitarização ou academização 

da formação, decorrente da passagem da formação 

de professores para as universidades e outras insti-

tuições de ensino superior. João Formosinho (2002) 

considera que esse fenómeno introduziu benefícios, 

designadamente uma fundamentação teórica mais 

sólida da acção educativa; a valorização do estatuto 

da profissão docente; mais investigação em vários 

domínios das ciências da educação; mais investigação 

sobre o ensino, os professores e as escolas; o alarga-

mento de perspectivas profissionais dos professores; 

a emergência de projectos de investigação e interven-

ção e uma maior aproximação das universidades e 

dos seus docentes e investigadores às realidades dos 

outros níveis de ensino. No entanto, salienta que o 

fenómeno de academização da formação gerou outros 

efeitos, associados às características institucionais e 

organizacionais da universidade tradicional: dizem 

respeito à compartimentação disciplinar, à fragmen-

tação feudal do poder centrada em territórios de base 

disciplinar, ao individualismo competitivo que resiste 

a uma coordenação docente, sendo, então, incongruen-

tes com o próprio discurso académico corrente, que 

advoga, relativamente à formação de professores e à 

actividade educativa nas escolas, o trabalho em equipa, 

a coordenação docente e a colegialidade, a interdis-

ciplinaridade e a integração curricular, a integração 

comunitária da escola etc.

É necessário sublinhar que a academização da 

formação ocorre por essa via institucional e organi-

zacional mas também pelo contacto dos professores 

de outros níveis de ensino com a cultura universi-

tária. Em resultado dos programas de formação de 

que participam, os professores tendem a reproduzir 

discursos teoricamente elaborados, mas que, em vez 

de contribuírem para a reflexão sobre as próprias 

práticas, tendem a gerar efeitos de sua ocultação. 

Em contrapartida, no que concerne à investigação, os 

académicos têm incidido seus estudos principalmente 

sobre as políticas, as práticas e os contextos dos outros 

níveis de ensino, mantendo ausentes análise e reflexão 

crítica sobre suas próprias práticas e sobre a cultura 

universitária em que se inserem.

Ademais, sem vinculação aos contextos e situa-

ções reais de trabalho, a própria teoria tende a ser con-

fundida com retórica. O discurso académico, tal como 

outros discursos que proliferam no campo educativo, 

tende a gerar uma inflação retórica que, em vez de 

estimular o desenvolvimento de práticas profissionais 

reflexivas, pode estar a acentuar a referida azáfama 

de mudança nas escolas. A esse respeito, a análise 

de António Nóvoa (1999) sobre a situação actual dos 

professores é bastante elucidativa: observa-se um ex-

cesso ao nível da retórica política e dos mass-media, 

das linguagens dos especialistas internacionais, do dis-

curso científico educacional, das “vozes” individuais 

dos professores e, simultaneamente, uma pobreza ao 

nível das políticas educativas, dos programas da for-

mação de professores, das práticas pedagógicas e das 

práticas associativas docentes. O período recente tem 

sido marcado, como diz, pelo “excesso de discursos”, 

pela “pobreza das práticas” e por um pensamento que 
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se projecta num “excesso de futuro” como forma de 

justificar um “défice de presente”. Consequentemente, 

a mudança tende a ser encarada como um mero jogo 

nominalista, como se não houvesse outra mudança 

para além da alteração dos nomes.

Em vez de contrariar esse entendimento da 

mudança, as instituições de formação de professores 

podem estar a acentuá-lo, se não promoverem um 

pensamento reflexivo, crítico e comprometido com os 

contextos de acção concreta. Isso implica uma mudan-

ça de atitude das instituições de ensino superior, dos 

académicos e investigadores relativamente às formas 

de apoio às escolas. Rui Canário (2002) sublinha que 

a maior parte dos processos de inovação e reforma dos 

últimos 30 anos foram da iniciativa central e desenvol-

veram-se numa lógica estreita de tutela, concebendo 

o papel da administração fundamentalmente como 

um processo de ensinar as escolas e os professores a 

serem inovadores e criativos.

Esse autor defende, no entanto, que a maior exi-

gência que se coloca às entidades que pretendem rea-

lizar um “apoio externo crítico às escolas” é a adopção 

de uma atitude de grande humildade, de modo que se 

possa aprender com elas. Desse modo, não se trata de 

ensinar as escolas a serem criativas e inovadoras, mas de 

realizar com elas um processo de aprendizagem a partir 

do que elas produzem. Mas para que isso seja possível, 

conclui Rui Canário, é necessário criar condições para 

dar a palavra às escolas e aprender a escutá-las.

Concepções da formação contínua de 
professores como educação de adultos

Como se referiu anteriormente, o sistema formal 

de formação contínua de professores que vigora entre 

nós é fruto de um longo processo de discussão política, 

sindical e académica e de produção legislativa. Houve 

um factor que norteou todo o processo: o entendimento 

da formação contínua como condição obrigatória para 

a progressão na carreira. Embora nem toda a formação 

tenha passado a realizar-se no âmbito desse sistema 

formal e a obedecer a essa ligação tão estreita entre 

formação e carreira, ela introduziu novas linguagens, 

práticas e subjectividades e uma clara orientação para 

a racionalização e formalização dos processos organi-

zacionais e pedagógicos. Isso porque o sistema formal 

instituído exigiu a definição de um enquadramento 

jurídico, o qual recorreu a um conjunto de noções 

administrativo-formais tais como créditos, creditação 

e acreditação; áreas, modalidades e níveis; avaliação 

e certificação; competências e estatutos; direitos e 

deveres; coordenação e inspecção; verbas, receitas, 

financiamento e outros.

Do ponto de vista organizacional, vários constran-

gimentos decorrem dessa ligação da formação contí-

nua à progressão na carreira e do sistema obrigatório e 

industrializado que essa ligação gerou. Mas decorrem 

igualmente do pressuposto tecnocrático da divisão so-

cial do trabalho da formação: de um lado os gestores, 

decisores, planificadores e formadores; do outro, os 

“formandos” que “frequentam” as acções de formação. 

Isto é: de um lado os que definem prioridades, neces-

sidades, cursos e programas de formação; do outro, os 

“carenciados” da formação. Ora, essas lógicas estão de 

tal modo enraizadas que são defendidas não apenas por 

quem as concebe ao nível do sistema como também 

pelos próprios actores locais, incluindo os professores 

“formandos”. Além disso, tendem a sobrepor-se ou a 

confundir-se, na prática, com o próprio conceito de 

formação contínua, em resultado da proliferação da-

quelas noções administrativo-formais e da linguagem 

bancária e contabilística utilizada.

Essas lógicas têm implicações pedagógicas na 

formação, na medida em que os professores tendem 

a ser encarados como formandos-alunos e não como 

adultos e profissionais sujeitos e autores da sua própria 

formação. Estabelecendo, por um lado, a separação 

entre funções de concepção e de execução e, por outro 

lado, a separação entre espaços e tempos da forma-

ção e espaços e tempos do trabalho, não propiciam a 

autoformação e a aprendizagem colectiva entre pares, 

em modalidades de interformação e ecoformação. É 

igualmente essa separação que está na origem da ter-

minologia do “dar” e “receber” formação, muito utili-

zada pelos agentes da formação. Mesmo as designadas 

“novas formas de organização do trabalho” e “novas 
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modalidades de formação”, que apelam a uma maior 

flexibilidade e autonomia e supõem maior articulação 

entre trabalho e formação, estão imbuídas de uma ló-

gica individual-instrumental, pois a oferta e a procura 

de acções de formação contínua tornou-se instrumental 

em relação às carreiras individuais dos professores, 

tornando assim difícil a contextualização da formação 

nas escolas e nos seus projectos. Em grande medida, 

as novas modalidades de organização do trabalho e da 

formação filiam-se ao “modelo da competência” e da 

“carteira de competências”, baseado numa lógica de 

acumulação, por conta própria, de um “capital” – os 

créditos de formação, acumuláveis ou capitalizáveis. 

Ora, ao assentar na ideia de “carência” e de “inade-

quação” dos trabalhadores as funções que realizam, 

essa lógica mobiliza o discurso da importância e da 

necessidade da formação como condição de aquisição 

de competências técnicas para a melhoria do desempe-

nho individual e do aumento da produtividade. Porém, 

ao acentuar a dimensão técnica e individual, ignora na 

mesma medida a dimensão relacional e colectiva das 

situações de trabalho e dos processos de formação, 

sendo essas, afinal, aquelas que mais caracterizam a 

actividade socioeducativa: o trabalho em equipas de 

alunos e professores; a interformação, ou formação 

entre pares; as parcerias entre professores e outros 

actores educativos locais.

Subordinado a uma lógica individual e instrumen-

tal e ao formalismo que decorrem da ligação à progres-

são na carreira, o sistema de formação contínua não 

tem sido propício, em suma, ao desenvolvimento de 

processos colectivos de aprendizagem referenciados 

aos contextos vivenciais. No entanto, as abordagens 

que mais têm contribuído para a problematização do 

campo da formação profissional contínua e para a 

enunciação de alternativas à racionalização e instru-

mentalidade que o têm caracterizado têm provindo 

de reflexões que relevam sobretudo as dimensões 

formativas dos contextos e das situações de trabalho 

(Correia, 1996). A seguir enunciaremos algumas 

dessas alternativas que, embora acentuando diferen-

tes aspectos, propõem em comum uma concepção da 

formação contínua como educação de adultos.

Por exemplo, a possibilidade de o campo da for-

mação integrar o informal e o relacionar com o formal, 

explorando as “sinergias entre educação formal, não 

formal e informal” (Pain, 1990, p. 227) constitui uma 

dimensão central desse debate alternativo. A valoriza-

ção da informalidade permite ultrapassar as preocupa-

ções quase exclusivas com o ensino, os programas e 

os conteúdos – conceitos associados à racionalidade 

escolar que tem dominado o campo da formação de 

adultos – e orientar os processos formativos com base 

na aprendizagem e na experiência.

Ao integrar os saberes experienciais do ofício, 

as dimensões informais constituem-se como uma 

condição de passagem de uma concepção de formação 

como mero programa formal para uma concepção de 

formação como dispositivo. O conceito de dispositivo 

de formação remete para uma dimensão de temporali-

dade, em que se privilegia a longa duração, e para uma 

dimensão de territorialidade, em que se sobrepõem 

um espaço-trabalho e um espaço-formação (Canário, 

1994). Essa concepção mais fluida da formação, en-

tendida mais como bricolage do que como engenharia, 

pode constituir uma possibilidade de superação da 

concepção burocrático-industrial arreigada ao campo 

da formação dos adultos e, em particular, ao actual 

sistema de formação contínua de professores.

Essas conceptualizações procuram aproximar 

e interpelar a formação e a acção, tradicionalmente 

dissociadas por uma concepção que separa os tempos 

e os espaços de transmissão e aquisição de saberes – a 

formação – dos tempos e espaços da sua aplicação – 

o trabalho –, sendo este encarado como o campo da 

mera aplicação desses saberes. O reconhecimento da 

importância do informal permite considerar as formas 

não intencionais da formação, as dimensões formativas 

da organização e da acção, os “efeitos formativos do 

quotidiano” (Pain, 1990). Assim, ao permitir analisar 

as “faces ocultas da formação” (Dominicé, 1990, 

p.  11), essas abordagens dão um contributo impor-

tante para a deslocação do objecto praxeológico da 

formação, passando de uma concepção da formação 

de adultos trabalhada à semelhança do modelo escolar 

para uma concepção trabalhada como “dinâmica de 
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formatividade” (Correia, 1992). Tal deslocação impli-

ca, todavia, uma mudança de registo. Implica passar 

de uma lógica de sistema e de programa, que separa 

os lugares e os tempos da cidadania, do trabalho e da 

formação, para uma lógica de dispositivo de formação 

e de dinâmica de formatividade, que une esses tempos 

e lugares num processo único e permanente.

Essas abordagens valorizam essencialmente as 

dimensões da autoformação e da interformação; da 

“ecoformação e da co-formação” (Pineau, 1989). 

Pondo em destaque as dimensões da experiência e 

da biografia dos sujeitos em formação, procuram 

deslocar o registo da oferta e do consumo acrítico e 

instrumental da formação para um registo de produção 

reflexiva e emancipatória de formação. Dentro dessa 

abordagem biográfica, podem referir-se os trabalhos de 

Nóvoa e Finger (1988), Pineau e Jobert (1989), Josso 

(1990) e Dominicé (1990). Nessa mesma perspectiva, 

acentuando a concepção da formação de adultos como 

formação experiencial, podem referir-se ainda outros 

trabalhos de Courtois e Pineau (1991) e de Jarvis 

(1995). Essas conceptualizações incorporam uma vi-

são mais fluida dos processos formativos, cujo modo 

de apropriação é a própria acção colectiva, por meio da 

implicação e da “impregnação” (Pain, 1990, p. 161). 

Assim, a formação é entendida como “um processo 

apropriativo de oportunidades educativas, vividas no 

quotidiano” (Canário, 1994, p. 32).

Conferindo centralidade aos fenómenos incons-

cientes e do imaginário, a abordagem psicanalítica dá 

também um contributo importante para a superação 

da lógica racional-formal, que incorpora apenas os 

aspectos materiais e intencionais. Essa abordagem 

introduz no campo da formação uma conceptualização 

que sublinha sobretudo a importância do simbolismo do 

dispositivo analítico, considerando esse simbolismo tão 

ou mais importante que a materialidade do formador. 

Os trabalhos de Natanson (1994) e de Alin (1996) são 

exemplos da pertinência da incorporação dessas dimen-

sões simbólicas e subjectivas na formação. Christian 

Alin considera que a escuta das subjectividades é uma 

componente essencial dos processos formativos, pelo 

facto de muitos de nós, professores, formadores, cuja 

actividade é dizer, falar, não nos entendermos, não nos 

escutarmos. Tanto mais que, como afirma Madeline 

Natanson, os indivíduos em formação têm o direito 

de queixarem-se e desabafarem, pelo que a formação 

constitui um dispositivo de libertação dessas angústias 

e do stress profissional que marcam fortemente a acti-

vidade dos professores na actualidade.

Nesta breve análise da literatura não se pretende 

definir categorias exaustivas. Isso não seria possível 

num campo de grande transversalidade como é a 

formação. As abordagens que têm sido produzidas 

em torno dessa problemática relacionam várias di-

mensões, como a formação, o emprego, o trabalho, a 

socialização e identidades profissionais. No entanto, há 

ênfases diferentes, como já foi salientado. É o caso das 

conceptualizações que enfatizam as potencialidades da 

aprendizagem realizada através da organização e pela 

própria organização (Barroso, 1997; Bolívar, 1997). O 

projecto e as situações participativas de trabalho são as 

que proporcionam mais oportunidades de formação. 

Mas, como lembra João Barroso (1997, p. 75),

[...] para que seja possível pôr em prática modalidades de 

formação que permitam aos trabalhadores aprenderem 

através da organização e das suas situações de trabalho, é 

preciso que a própria organização “aprenda” a valorizar a 

experiência dos trabalhadores e a criar condições para que 

eles participem na tomada de decisão.

O conceito de aprendizagem organizacional 

procura, assim, traduzir a ideia de que a formação e a 

mudança se operam pela organização, não se tratando, 

portanto, de mudar pessoas supostamente carentes, 

mas as organizações e os seus problemas, valorizando-

se os saberes experienciais e os contextos e processos 

colectivos de trabalho.

Outras conceptualizações têm incidido sobretudo 

nas questões pedagógicas da formação. Como consi-

dera Silva, “a educação de adultos pode radicar a sua 

mais distintiva contribuição [às questões educativas e 

sociais] numa afirmação de método, em sentido am-

plo – o modo de formação dirigido à autonomia e à 

participação dos sujeitos em formação” (Silva, 1990, 
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p. 97). Assim, importa reflectir sobre as práticas de 

formação de adultos e sobre os métodos utilizados. 

De acordo com Ferry (1987), podemos definir três 

modelos de práticas de formação: o modelo centrado 

nas aquisições, o modelo centrado nos processos e o 

modelo centrado na análise.

O modelo centrado nas aquisições pressupõe que 

a prática é a mera aplicação da formação (teoria); o 

modelo centrado nos processos valoriza essencial-

mente as experiências dos indivíduos em formação, 

situando a teorização ao nível da formalização das 

práticas; o modelo centrado na análise considera que 

os indivíduos se formam por um trabalho sobre si 

mesmos, articulando teoria e prática. Com efeito, a 

prática por si só não é formadora; ela pode tornar-se 

objecto de análise, de reflexão e compreensão com a 

ajuda de um referencial teórico. Por sua vez, Lesne 

(1984) define três “modos de trabalho pedagógico”. 

O tipo “transmissivo de orientação normativa” as-

senta numa relação pedagógica hierarquizada entre 

formador e formando, sendo a pessoa em formação 

considerada essencialmente objecto de socialização; 

o tipo “incitativo de orientação pessoal” valoriza as 

dimensões interpessoais e individuais e assenta em 

relações pedagógicas horizontais, sendo a pessoa 

sujeito da sua própria formação e socialização; o 

tipo “apropriativo centrado na inserção social do in-

divíduo” assenta no exercício democrático do poder 

pelas pessoas em formação e tem como objectivo 

desenvolver a capacidade de agirem de forma que 

modifiquem as próprias condições sociais, pedagógi-

cas e organizacionais da sua actividade. Nesse último 

caso, a pessoa em formação é considerada agente de 

socialização, com capacidade para transformar-se e 

transformar a sociedade em que vive.

Podemos referir, finalmente, um conjunto de 

abordagens que procuram alargar a problemática da 

formação de adultos às dimensões sociais e comunitá-

rias, que inter-relacionam os temas da formação com 

o desenvolvimento social (Silva, 1990; Melo, 1994; 

Amaro, 1994), com as redes (Castéran, 1988) e as 

parcerias (Mérini, 1996; Zay, 1994); que transformam 

a relação entre a escola e a comunidade no elemento 

mediador da formação (D’Espiney & Canário, 1994); 

que defendem perspectivas inter/multiculturais na for-

mação de professores (Stoer, 1992; Cortesão & Stoer, 

1997). Ainda nessas concepções sociocomunitárias 

da formação, incluem-se os trabalhos de Zeichner 

(1993) e de Liston e Zeichner (1993), que salientam 

a formação centrada na escola e na comunidade. Em-

bora incidindo principalmente no campo da formação 

inicial de professores, esses trabalhos dão contributos 

importantes para a formação contínua, chamando a 

atenção para as questões comunitárias da formação e 

para a necessidade de ela ter em conta as condições 

sociais em que se realiza a acção educativa. A for-

mação pode contribuir, assim, para a “participação 

comunitária” (Freire, 1996) e para a “construção da 

cidadania democrática” (Lima, 1996), numa linha em 

que a formação dos adultos – e a formação contínua 

de professores, de um modo particular – se articula 

intimamente com as problemáticas da justiça social, 

da diversidade cultural, da organização democrática da 

escola, da participação e da cidadania das crianças e 

dos jovens – questões que se colocam hoje com grande 

intensidade na actividade educativa.

Conclusão

Nas últimas três décadas, as escolas e os profes-

sores têm estado envolvidos num ambiente de reforma 

permanente. Os temas das reformas educativas  – a 

formação contínua obrigatória para progressão na car-

reira, a autonomia e gestão da escola, a reorganização 

curricular etc. – têm gerado, no seio dos professores, a 

ideia de que as mudanças lhes são exteriores ou de que 

lhes compete apenas o papel de actores secundários. 

Tem-se difundido, igualmente, a ideia de que as mu-

danças da educação e da escola passam essencialmente 

pela gestão, gerando-se, em consequência, a ilusão de 

que se trata de fenómenos da exclusiva responsabili-

dade dos administradores e gestores, em relação aos 

quais os professores que trabalham quotidianamente 

com os alunos são, ou sentem-se, alheios.

A ideia de que as “boas práticas” são as práticas 

de gestão povoa hoje o imaginário docente. Mesmo 
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falando-se muito em autonomia, é a vertente gestioná-

ria que tem estado no centro das preocupações das es-

colas e dos agrupamentos de escolas, designadamente 

com a instalação de órgãos, a realização de reuniões e 

a elaboração de documentos escritos. Ora, as lógicas 

das reformas educativas e a ideia a elas associada de 

que a essência da actividade educativa é a gestão, ten-

dencialmente vinculada a uma concepção burocrática, 

têm produzido diversos efeitos ao nível das subjecti-

vidades dos professores. Um dos principais efeitos é, 

como se disse, gerar ou acentuar o sentimento de que 

as mudanças na esfera da acção pedagógica lhes são 

exteriores. O ambiente de reforma permanente em que 

as escolas têm estado mergulhadas tem sido, assim, 

mais favorável à emergência de um pensamento fata-

lista e resignado do que à acção autónoma e reflexiva. 

A retórica da eficiência, da eficácia, da qualidade, 

da excelência etc. é apelativa, criando nas escolas 

e entre os professores uma “azáfama de mudança”, 

mas não lhes deixando tempo para a reflexão sobre o 

que é necessário realmente mudar. Como sustenta J. 

A. Correia (2000), a “escola atarefada” perde, desse 

modo, sua capacidade de formular perguntas e definir 

problemáticas; e, ao mesmo tempo que afirma ter-se 

libertado do peso da burocracia estatal para se tornar 

ágil, leve e flexível, parece também se ter libertado do 

peso das suas convicções e dos seus princípios. Trata-

se, como diz Correia, de um excesso de activismo in-

controlado e conformado e um défice de reflexividade 

e inconformidade.

Com as políticas ditas de descentralização, au-

tonomia e gestão local da escola, os responsáveis do 

Ministério da Educação passaram a dispor de mais 

“tempo livre” para invadir as escolas com as suas 

“propostas” de inovação, criando nos contextos da 

acção local um verdadeiro corrupio. Os professores 

têm sido obrigados a elaborar o “projecto educativo 

de escola”, o “projecto curricular de escola”, o “pro-

jecto curricular de turma” e outros, mas em grande 

medida assumindo essa obrigação como um trabalho 

administrativo de elaboração de documentos escritos 

exigidos pela administração e pela inspecção. Nesse 

contexto das reformas educativas, o “projecto” trans-

formou-se numa espécie de palavra mágica. Porém, 

como sustenta criticamente Nicolas-Le Strat (1996), a 

forma-projecto pretende “domesticar o futuro”, multi-

plicando os momentos em que a vida se subordina ao 

cerimonial da formalização projectiva, em detrimento 

de outros princípios de acção, designadamente dos que 

se desenvolvem de modo menos linear, intencional e 

estratégico e que não se sujeitam imediatamente aos 

imperativos da racionalidade instrumental. A perma-

nente intencionalidade do “projecto”, principalmente 

quando ele é entendido numa lógica burocrática, como 

um mero documento escrito, retira à experiência de 

cada um a aventura, a deriva, as hesitações e as trans-

gressões que configuram a autenticidade.

Com efeito, os aspectos formais e morfológicos de 

composição dos órgãos de gestão das escolas e agrupa-

mentos de escolas, das reuniões, dos documentos que 

têm de elaborar, quer no nível da escola e do agrupa-

mento quer individualmente, invadiram as preocupações 

dos professores, em detrimento dos assuntos respeitan-

tes às actividades, aos saberes e às aprendizagens dos 

alunos. O clima de reforma permanente não tem sido, 

portanto, favorável à reflexão, à experimentação e à 

descoberta de alternativas pedagógicas, na medida em 

que a “azáfama de mudança” e o “alvoroço projecto-

crático” que envolvem as escolas e os professores têm 

gerado uma mentalidade expectante e uma lógica de 

sobrevivência que se traduz numa maior preocupação 

com a encenação, o aparato e o faz-de-conta do que 

com os processos educativos concretos. Tal clima não 

tem deixado tempo para a reflexão sobre questões que 

possam fazer a própria agenda educativa das escolas e 

dos actores locais. Estes andam cada vez mais atarefa-

dos, desinteressando-se ou vendo-se impossibilitados, 

muitas vezes, de exercer uma atitude reflexiva e crítica 

sobre os constrangimentos e as oportunidades da sua 

acção profissional. Os “temas do momento” das refor-

mas educativas tendem a ser encarados numa lógica 

cumulativa (mais disciplinas, mais documentos, mais 

reuniões etc.) e numa lógica de exterioridade relati-

vamente aos processos de mudança, e não como uma 

possibilidade de transformação do trabalho quotidiano 

que desenvolvem com os alunos.
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Em suma, as ideias de descentralização e de mo-

dernização que têm pautado o discurso em torno das 

reformas educativas impregnaram as subjectividades 

dos professores, misturando-se com uma mentalidade 

centralista e burocrática que se mantém fortemente 

enraizada. Ora, essa mistura tem causado uma espé-

cie de esquizofrenia organizacional e profissional: 

a ideia de mudança surge associada aos valores da 

produtividade, competitividade, qualidade etc., mas 

os professores, os gestores escolares e outros actores 

educativos continuam a agir em moldes centralistas e 

burocráticos. Nesse cenário, tem-se difundido a cren-

ça de que as “boas práticas” dos professores – assim 

como a sua produtividade e competitividade, ou, por 

outras palavras, o seu desempenho – são aferidas a 

partir da “qualidade” dos documentos que elaboram, 

como os referidos anteriormente, e não tanto a partir 

do trabalho que desenvolvem quotidianamente com 

os alunos. É, no entanto, pelo questionamento e pela 

superação dessas lógicas instaladas, concebendo a 

formação contínua de professores como educação 

de adultos e, como tal, assente em princípios par-

ticipativos, democráticos e emancipatórios, na sua 

dupla dimensão individual e colectiva, que podem 

ser resgatados o sentido e a utilidade da formação 

para a acção educativa.
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